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CAPÍTULO 7

OS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

das barragens amazônicas brasileiras

Philip M. Fearnside1 

Destaques

Impactos

	 A construção de barragens na Amazônia brasileira frequente-
mente tem causado impactos que violam o que a maioria das 
pessoas consideraria normas básicas socioambientais.

	 Barragens inundam a terra, deslocando os moradores locais, 
incluindo povos indígenas e ribeirinhos tradicionais.

	 Impactos sobre a pesca, incluindo bloqueio de migrações de 
peixes, destroem os meios de subsistência das populações 
ribeirinhas independente de suas terras e casas terem sido 
inundadas.

	 Leis e emendas constitucionais aprovadas e propostas facilita-
riam o licenciamento e a construção de barragens.

Usos de Energia

	 Os benefícios de hidroenergia são principalmente para os cen-
tros urbanos distantes, onde há muito que economizar.

	 Parte da energia é usada para as exportações de produtos ele-
trointensivos, como o alumínio, que criam pouco emprego no 
Brasil e pagam preços especiais.

Entre barragens existentes com evidentes injustiças sociais, dentre 
outros impactos, estão:

1	 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA).
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	 Tucuruí e Balbina deslocaram povos indígenas e prejudicaram 
recursos pesqueiros.

	 Santo Antônio e Jirau bloquearam as migrações de peixes que 
sustentavam as populações ribeirinhas em três países.

	 Teles Pires inundou o local mais sagrado do povo indígena 
Munduruku.

	 Belo Monte deslocou populações urbanas e rurais, destruiu a 
pesca de um trecho de 100 km do Rio Xingu.

Represas planejadas e supostamente não planejadas

	 Os grandes planos do Brasil para futuras barragens implicam 
em impactos semelhantes em maior escala.

	 Barragens nos Rios Tapajós e Xingu inundariam terras indí-
genas.

	 Dezenas de outras planejadas na Amazônia brasileira teriam 
impactos socioambientais dramáticos, como a de Marabá que 
deslocaria de 10.000 a 40.000 pessoas.
 

Introdução

Os movimentos de justiça ambiental e os socioambientalistas com-
batem impactos ambientais desiguais aos grupos humanos com base em 
diferenças como raça, etnia e renda. As definições, tanto das partes do termo 
referentes aos conceitos de “justiça” como de “ambiente”, são variadas 
e continuamente em evolução (Schlosberg, 2007, 2013; Schlosberg & 
Carruthers, 2010). 

Represas amazônicas claramente cabem em qualquer definição 
de injustiça ambiental. Estas barragens afetam, sobretudo, aqueles que 
vivem ao longo dos rios amazônicos e dependem deles, em outras palavras, 
moradores tradicionais, como povos indígenas e ribeirinhos.

Os benefícios das barragens revertem para os consumidores urbanos 
e especialmente para as indústrias. A exportação de energia elétrica sob 
a forma de commodities eletrointensivas, como o alumínio, ilustra a 
desigualdade em escala internacional, com a Amazônia e seu povo pagando 
o preço ambiental para o consumo e o emprego industrial em países que já 
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não aceitariamos impactos do tipo desencadeado por essas barragens.

Barragens existentes e planejadas

Figura 1 Barragens existentes e planejadas

Barragens na Amazônia (Figura 1) 
têm um histórico de impactos socio-ambien-
tais. Parte disso é inerente a esta opção de 
energia: impactos concentrados sobre os 
moradores ribeirinhos e povos indígenas no 
interior da Amazônia versus benefícios difu-
sos a beneficiários distantes. Este aspecto é 
frequentemente minimizado pelos constru-
tores de barragens com o xibolete “tem que 
quebrar alguns ovos para fazer uma omele-
te”. Naturalmente, essa lógica é muito mais 
fácil de aplicar quando os ovos a serem que-
brados referem-se aos pobres espalhados ao 
longo dos rios da Amazônia, longe dos cen-
tros de poder e influência política.

Barragens Existentes

1 – Balbina
2 – Santo Antônio
3 – Jirau,
4 – Belo Monte
5 – São Manoel
6 – Teles Pires
7 – Samuel

Barragens Planejadas

8 – Cachoeira Ribeirão
9 – Cachoeira Porteira
10 – Babaquara/ 

Altamira
11 –São Luiz do Tapajós
12 – Jatobá
13 –Chacorão
14 –Marabá
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Ironicamente, se ouve com frequência discurso do setor elétrico 
argumentando que mais barragens são necessárias porque milhões de 
brasileiros vivem sem eletricidade. No entanto, este argumento tem 
pouca relação com a distribuição de eletricidade no Brasil. Eletrificação 
rural não tem sido uma alta prioridade nos orçamentos de governo, e 
o avanço recente do programa Luz para Todos representa uma fração 
minúscula do uso da eletricidade do País e uma fração ainda menor da 
parte da eletricidade que está conectada à rede nacional e, portanto, com 
contribuição de hidrelétricas. 

Um exemplo pungente da tradicional baixa prioridade para a 
eletrificação rural é a barragem de Tucuruí, concluída em 1984, onde 
29 anos mais tarde 12.000 famílias em torno do reservatório ainda 
não tinham acesso à eletricidade (Folha de São Paulo, 2013). Linhas de 
transmissão de alta tensão carregam a maior parte energia da barragem 
diretamente para fabricas de alumínio em Barcarena, Pará e São Luís, 
Maranhão (Fearnside, 1999). 

Empresas hidrelétricas anunciam barragens alardeando cifras as-
tronômicas para o número de casas que podem ser abastecidos com ener-
gia das barragens. No entanto, a maioria de eletricidade no Brasil não é 
para uso doméstico, que responde por 22-29% do total, dependendo do 
ano (e.g., Bermann, 2012; Fearnside, 2016a). Não é anunciado o fato de 
que a maior parcela da eletricidade de barragens vai para a indústria. 

Este tipo de injustiça poderia ser reduzido um pouco pela melhoria 
de medidas para reassentamento e pela substituição dos meios de 
subsistência das pessoas deslocadas, mas a estrutura fundamental da 
política não é alterada. 

Projetos hidrelétricos na Amazônia têm mostrado um padrão 
consistente de violações dos direitos humanos, e os projetos são repletos 
de ações sem consideração das preocupações socioambientais em geral, 
como é comum em boa parte do mundo2.

Barragens existentes na Amazônia brasileira podem ser divididas 
entre aquelas que foram concluídas ou em construção durante a ditadura 
militar de 1964-1985 e aquelas implantadas em tempos mais recentes, no 
âmbito do sistema de licenciamento ambiental atual, que começou em 23 
de janeiro de 1986. 

2	 Ver o relatório da Comissão Mundial de Barragens (World Commission on Dams, 
2000).
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O setor elétrico brasileiro frequentemente desconsidera os impac-
tos das barragens anteriores, alegando que representam irrelevantes er-
ros do passado que não seriam repetidos hoje sob um governo democráti-
co com um sistema de licenciamento ambiental. 

Infelizmente, esses casos ainda são altamente relevantes, e a 
estrutura básica da tomada de decisões pouco mudou. Anteriormente 
as decisões eram tomadas por um pequeno grupo de oficiais militares, e 
agora são feitas por um pequeno grupo de funcionários da Casa Civil e do 
Ministério de Minas e Energia. 

A real decisão de construir uma barragem é feita muito antes de 
realizarem os estudos ambientais. A decisão, portanto, é feita com nenhu-
ma informação sobre impactos sociais e ambientais, mesmo se estivessem 
acordadas a importância que estas considerações merecem. Os procedi-
mentos de licenciamento que se seguem, tais como a elaboração do Estu-
do de Impacto Ambiental (EIA) e as audiências públicas, apenas legalizam 
o projeto da obra.  O resultado máximo seria a apresentação de sugestões 
para alteração dos programas de mitigação e pequenos ajustes no projeto, 
mas sem efeito sobre a existência do projeto em si.

Barragens da amazônia e tomadas de decisão

As barragens amazônicas brasileiras têm antecedentes notoria-
mente pobres como exemplos de decisões racionais na construção de in-
fraestrutura e de governança antes, durante e depois das barragens serem 
construídas. Barragens iniciadas durante a ditadura militar, tais como 
Tucuruí (Fearnside, 1999, 2001; Magalhães  et al., 1996), Balbina (Fear-
nside, 1989; Rodrigues & Fearnside, 2014) e Samuel (Fearnside, 2005a), 
fornecem exemplos altamente relevantes ainda hoje. 

Estudos ambientais foram feitos durante a ditadura militar, 
embora não sob o sistema atual de licenciamento federal, pois obras em 
andamento, tais como Balbina e Samuel, forem isentas. Esses estudos 
ambientais foram feitos enquanto as barragens estavam em construção; 
as decisões de construí-las foram tomadas anos antes.

O registro não melhorou muito desde a implementação do sistema 
de licenciamento atual e o advento das garantias ambientais e de direitos 
humanos, incluídas na Constituição de 1988 (Brasil/PR, 1988). 
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A insuficiência da tomada de decisão inicial, o licenciamento 
ambiental e as subsequentes medidas de mitigação são evidentes nos 
casos da hidrelétrica de Santo Antônio (reservatório enchido em 2011) e da 
hidrelétrica de Jirau (reservatório enchido em 2013), ambos no rio Madeira 
(Fearnside, 2013, 2014a,b,c,d, 2015a). 

O licenciamento foi aprovado apesar das objeções formais da equipe 
técnica do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) (Deberdt  et al., 2007; Fearnside, 2014c). A economia 
de pesca do interior mais rica da América do Sul foi destruída, e os conflitos 
com os milhares de pescadores e pescadoras deslocados continuam. 

O caso do assassinato da líder de uma das cooperativas de pesca 
continua sem solução: o corpo de Nilce de Souza Magalhães, conhecida como 
“Nicinha”, foi encontrado lastrado com pedras no fundo do reservatório de 
Jirau (e.g., Aranda, 2016; Toledo, 2016). 

No caso da barragem de Belo Monte, no rio Xingu, o licenciamento 
foi aprovado a pesar das objeções formais da equipe técnica do IBAMA 
(Brasil/ IBAMA, 2009, 2010), por meio da substituição do Presidente do 
orgão (ver: Fearnside, 2012). 

Os povos indígenas impactados não foram consultados, que é uma 
violação da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (ILO, 
1989) e da lei brasileira nº 5051 de 19 de abril de 2004 (Brasil/PR, 2004). 

Isto resultou em mais de 20 processos jurídicos ainda aguardando 
julgamento, apesar da barragem ter sido concluída com base em uma 
decisão individual pelo então presidente do Supremo Tribunal Federal 
(International Rivers, 2012a). Após a construção, a mitigação tem sido 
desastrosa (Magalhães & da Cunha, 2017; Villas-Bôas  et al., 2015). 

Populações de pescadores perderam seus meios de subsistência na 
área do reservatório e em um trecho de 100 km de “vazão reduzida” abaixo 
da barragem principal, um trecho que inclui duas terras indígenas além de 
uma zona de pesca usada por um terceiro grupo indígena que reside em um 
afluente. O assassinato em 2001 do líder da oposição à barragem, Ademir 
Federicci de Albeu, conhecido como “Dema”, permanece sem solução (e.g., 
Switkes, 2001).

As barragens do rio Tapajós têm seguido um caminho semelhante 
(Fearnside, 2015b, c; Alarcon et al., 2016; Nitta & Naka, 2015; de Sousa 
Júnior, 2014). A barragem de Teles Pires, enchida em 2015, inundou a 
cachoeira de Sete Quedas, que era o local mais sagrado do povo indígena 
Munduruku que vive ao longo do Tapajós (Branford & Torres, 2017a). 
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A barragem de São Manoel, enchida em 2017, apesar de grosseiras 
irregularidades (Fearnside, 2017e), está localizada apenas a 700 m da 
terra indígena Kaiabi e já provocou uma série de conflitos (e.g., Branford 
& Torres, 2017b). 

Em 2012, a Polícia Federal invadiu uma aldeia Kaiabí e abriu 
fogo sobre a população, matando Adenilson Kirixi Munduruku (Forest 
Comunicações, 2016; Silva, 2012; Sposati, 2012). A proposta barragem de 
São Luiz do Tapajós inundaria parte da área Sawré-Mubyu, habitada por 
Munduruku (Fearnside, 2015b). 

O processo de licenciamento para a represa foi “arquivado” pelo 
IBAMA em 19 de abril de 2016, com a aprovação do Ministro do Meio 
Ambiente (de Araújo, 2016), embora isto proporcione uma proteção frágil, 
dado as frequentes substituições do presidente do IBAMA (ver Fearnside, 
2016b). 

Ainda nos planos da Eletrobras, funcionários continuaram 
trabalhando na barragem, apesar de sua visibilidade pública ter diminuido 
porque sua data esperada para construção agora se estendeu para além do 
limite de 2026 do atual plano decenal de expansão energética.

O plano também afirma que “o processo que envolve essa usina 
continua sendo acompanhado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
[o órgão do Ministério de Minas e Energia responsável pelo planejamento 
energético], e, solucionadas todas as questões ambientais, ela poderá 
compor a cesta de oferta candidata à expansão em planos futuros” (Brasil, 
EPE, 2017, Capítulo 3, p. 61). 

O Presidente da Eletrobras fez um discurso em 30 de novembro 
de 2016 indicando que os planos do órgão ainda incluem a barragem de 
São Luiz do Tapajós (Nunes & Neder, 2016). Estes planos sugerem que 
aqueles no poder esperem que o sistema de licenciamento ambiental 
como um todo seja desfeito pelo Congresso Nacional. 
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Barragens planejadas

Muitas das barragens oficialmente planejadas na Amazônia 
brasileira têm impactos evidentes. Por exemplo, a hidrelétrica de Marabá, 
que é considerada “em execução” pelo Programa de Aceleração do 
Crescimento (Brasil, MP, 2017), deslocaria dezenas de milhares de pessoas 
(com estimativas entre 10.000 e 40.000), em sua maior parte, ribeirinhos 
tradicionais (Rodrigues & Ribeiro Júnior, 2010).

Alguns dos maiores impactos resultariam de barragens “não 
oficialmente planejadas”, barragens que têm constado nos planos oficiais 
anteriores, mas que atualmente desapareceram dos planos publicamente 
anunciados. 

Uma é a hidrelétrica de Babaquara (renomeada como a represa 
“Altamira”, mas que é mais conhecida por seu nome original), que é uma 
das cinco barragens na bacia do rio Xingu que, desde anos 1970, foram 
planejadas para armazenar água rio acima de Belo Monte, a fim de suprir 
água para os 11.000 MW de capacidade instalada na sua casa de força 
principal (e.g., Sevá Filho, 1990; Fearnside, 2006). 

A vazão natural do rio é insuficiente durante a temporada de baixo 
fluxo para operar uma turbina sequer dentre as 18 turbinas na casa de força 
principal por três meses do ano e é suficiente para apenas algumas turbinas 
durante vários outros meses, com o clima atual (Fearnside, 2017c). 

As projeções de mudanças climáticas (Ângelo & Feitosa, 2015; 
Margulis & Untersell, 2017; Sorribas  et al., 2016) e de desmatamento 
(Stickler  et al., 2013) implicam em uma redução substancial da geração de 
energia por Belo Monte. 

Mesmo sem esses impactos no futuro fluxo do rio Xingu, esta 
barragem seria financeiramente inviável sem os subsídios maciços que 
recebeu dos contribuintes brasileiros através do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Só a oferta destes subsídios, combinados com pressões políticas, 
foram suficientes para induzir um consórcio de empresas a investirem na 
barragem (Rojas & Millikan, 2014). BNDES financiou 80% do custo de 
construção com empréstimos a juros anuais de 4%, enquanto o governo 
federal se autofinanciou vendendo títulos a 10% de juros anuais (Leitão, 
2010). 
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Os fundos dos contribuintes na Europa e América do Norte também 
investiram através do Banco Mundial que concedeu “empréstimos de 
política de desenvolvimento” (“DPLs”) ao BNDES (ver: BIC, 2009; 
Fearnside, 2017a). 

A inviabilidade financeira de Belo Monte sem as barragens a 
montante é um forte indício que, no mínimo, a represa de Babaquara/
Altamira continua como parte do plano real (ver: Fearnside, 2017c). 

A barragem de Belo Monte por si só desafia a lógica econômica 
básica (e.g., de Sousa Júnior & Reid, 2010; de Sousa Júnior  et al., 2006; 
Fearnside, 2006). Outras indicações incluem a história dos planos para o 
número de turbinas em Belo Monte, com metade da atual capacidade total 
de 11.233 MW considerado em 2003 (Pinto, 2003), quando originalmente 
planejada e a intenção de construir as barragens a montante era 
publicamente admitida. 

A operação seria mais compatível com a vazão não regulamentada 
do rio; mas os planos mais tarde voltaram a ter a potência principal com 
o design de 11.000 MW. 

Outra indicação de que Babaquara/Altamira continua nos planos 
não declarados foi o anúncio, em 2013, pela então presidente Dilma 
Rousseff de uma mudança na política para favorecer barragens com 
“grandes reservatórios”, ao invés de barragens a fio d’água, tais como a 
Belo Monte. Esta mudança de política foi confirmada pela administração 
presidencial de Michel Temer em 2016 (Borges, 2013, 2016; Fearnside, 
2017d). Ela obviamente se referia ao rio Xingu, onde havia sido planejado 
para desenvolvimento com grandes barragens de armazenamento.

A barragem de Chacorão, no rio Tapajós, é um caso com uma 
semelhança forte à Babaquara/Altamira como “elefantes na sala”, ou 
seja, ausente dos debates oficiais. Chacorão inundaria 11.700 ha da terra 
indígena Munduruku. 

Essa barragem não aparece mais em planos oficiais para energia 
hidrelétrica, mas a hidrovia do Tapajós, que é planejada para transportar 
soja do norte do Mato Grosso aos portos com acesso ao rio Amazonas, 
continua a ser uma prioridade do governo, e as barcaças não passariam 
pelas cachoeiras de Chacorão sem a barragem (Brasil, MT, 2010; 
Fearnside, 2015).
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Obstáculos à justiça ambiental

Entre as estratégias para criar obstáculos à justiça ambiental estão 
a negação da existência e a não divulgação de planos, a remoção de áreas 
protegidas das areas a serem ocupadas por barragens a aplicação de sus-
pensões de segurança, apresentadas a seguir.

Estratégias para iludir o controle

Uma das estratégias para obter a aprovação de barragens com 
severos impactos socioambientais é de negar a existência de planos para 
estas barragens até que seja obtida a aprovação para outras barragens em 
um complexo de projetos no mesmo rio. 

As hidrelétricas de Babaquara/Altamira, no rio Xingu, e de 
Chacorão, no rio Tapajós, são exemplos disso, onde a negação pública dos 
planos parece ser “desinformação”, ou seja, uma disseminação deliberada 
de informações falsas (Fearnside, 2017c). Outra é a hidrelétrica de 
Cachoeira Riberão (também conhecido como a usina “Guajará-Mirim” ou 
“Binacional”), no rio Madeira. 

Em 2006, enquanto preparações estavam em andamento para as 
barragens de Santo Antônio e Jirau, o chefe da empresa de construção 
da Odebrecht em Porto Velho disse a este autor que funcionários da 
Odebrecht eram proibidos de discutir Cachoeira Riberão até que as outras 
barragens fossem aprovadas.

Outra estratégia é simplesmente não divulgar planos para 
barragens controversas. Em dezembro de 1987, a Eletrobras lançou seu 
plano 2010 (depois que o plano havia vazado para o domínio público). 

Este documento apresentou grandes barragens a serem construídas 
até ano de 2010. Também incluiu uma lista de barragens planejadas 
independentemente do ano esperado de construção. Foram listadas 79 
grandes barragens para a região da Amazônia Legal (Brasil/Eletrobras, 
1987; Fearnside, 1995). Isso incluiu cinco barragens na bacia do Xingu, a 
montante de Belo Monte (que nessa época era conheciao como “Kararaô”) 
(Fearnside, 2006). 

Seguiu-se uma tempestade de críticas dos planos para barragens e 
a Eletrobras nunca mais liberou informações sobre barragens planejadas, 
sem se limitar a uma linha de tempo relativamente curta, como os planos 
decenais e relatórios ocasionais para períodos de 20 ou 30 anos.
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Barragens que desapareceram dos planos anunciados podem 
ressurgir anos depois. Um exemplo é que a barrragem de Cachoeira 
Porteira, planejada no rio Trombetas. Um estudo ambiental foi preparado 
(Brasil/Eletronorte, 1988). 

Quilombos seriam afetados (e.g., Farias, 2014), e isto pode explicar 
por que a represa desapareceu dos planos oficiais. Quilombolas têm os 
mesmos direitos que os povos indígenas de acordo com a constituição 
atual do Brasil (Brasil, PR, 1988). 

A facilidade com que a represa de Belo Monte obteve a aprovação 
do Congresso Nacional parece ter encorajado planos para barragens que 
impactam quilombolas e povos indígenas (Fearnside, 2017a, b). Além de 
quilombolas, a barragem de Cachoeira Porteira impactaria comunidades 
tradicionais de ribeirinhos e coletores de castanha (Teixeira, 1996: 253-
317). 

A maior praia na Amazônia de reprodução de tartarugas se situa 
a jusante da barragem (e.g., Eisemberg et al., 2016). A barragem de 
Cachoeira Porteira reapareceu em planos oficiais em 2014 (e.g., CPISP, 
2014). Em janeiro de 2019 o governo de Jair Bolsonaro anunciou o 
programa “Barão do Rio Branco”, no qual essa barragem é central (Rocha, 
2019), e que inclua uma rodovia abrindo a bacia do rio Trombetas onde 
há um total de 15 barragens planejadas, várias delas impactando terras 
indígenas e quilombolas (CPISP, 2019).

Projetos como estes são conhecidos como “projetos vampiro”, 
porque, assim como um vampiro dormindo em seu caixão, esses projetos 
podem se levantar mais tarde. Como os vampiros que só podem ser mortos 
com uma estaca no coração, esses projetos são muito difíceis de cancelar 
definitivamente. 

Um caso importante que parece ter se tornado um projeto vampiro 
é a hidrelétrica de São Luiz Tapajós. A barragem inundaria parte da área 
indígena Sawré-Muybu (Fearnside, 2015b).

Remoção de áreas protegidas como barreiras para barragens

Áreas protegidas, incluindo as terras indígenas, representam uma 
barreira para o aproveitamento hidrelétrico em muitos locais, mas essa 
barreira está enfraquecendo progressivamente. 
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Partes de reservas podem ser removidas para abrir caminho para 
barragens, como foi feito, inicialmente por meio de medidas provisórias 
(MPs) presidenciais, para a planejada hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, 
reduzindo cinco áreas protegidas, incluindo o Parque Nacional da Ama-
zônia (Sanson,2012).

Planos para barragens também podem bloquear a criação de no-
vas áreas protegidas, como ocorreu para uma reserva extrativista para 
ribeirinhos na área da hidrelétrica de Jatobá, planejada no rio Tapajós 
(Fearnside, 2015b) e a área indígena Sawré-Muybu, que seria parcialmen-
te inundada pela hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, e onde, apesar do 
Decreto em 2016 iniciando o processo de criação de uma terra indígena, a 
área ainda tem que ser oficialmente demarcada e homologada.

A desafeição de reservas e o rebaixamento do nível de proteção 
dessas áreas representam uma ameaça crescente em toda a Amazônia 
brasileira (Bernard  et al., 2014). 

Além de ganhar concessões através do Poder Legislativo, os 
ruralistas3 buscam convencer o Presidente da República a emitir MPs que 
autorizam povos indígenas a alugar suas terras ao agronegócio (Borges, 
2017). 

Isso seria catastrófico, tanto para a floresta como para os povos in-
dígenas. A abertura de terras indígenas para arrendamento por empresas 
de agronegócio é proposta pelo Presidente Bolsonaro, e isto foi reforçado 
em 13 de fevereiro de 2019 quando os minístros de agricultura e de meio 
ambiente visitaram e elogiaram uma plantação ilegal de soja em uma ter-
ra indígena em Mato Grosso (Gonzales, 2019).

As terras indígenas protegem mais floresta amazônica do que as 
unidades de conservação administradas pelo ICMBio no Ministério do 
Meio Ambiente (Nogueira  et al., 2017a, b). 

Alem de mais extensas, as terras indígenas têm sido, até agora, o 
tipo da área protegida mais eficaz para evitar desmatamento (Nepstad  et 
al., 2006; Vitel et al., 2009), mas esta eficácia não pode ser presumido 
como automática (Fearnside, 2005b; Fearnside & Ferraz, 1995; Vitel  et 
al., 2013).

3	 Das bancadas legislativas que defendem o agronegócio, apoiadas por lobbies da in-
dústria hidrelétrica e empreiteiras.
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Suspensões de segurança

É muito ingênua a presunção de que o que é proibido pela Cons-
tituição ou pela legislação simplesmente não vai acontecer na vida real. 
Afinal de contas, a usina de Belo Monte foi bem descrita pelo Ministério 
Público Federal em Belém como “totalmente ilegal” (Miotto, 2011), mas 
hoje a barragem se ergue sobre o rio Xingu como um fato concreto.

Um meio infalível para os proponentes de barragens contornarem 
restrições sobre impactos socioambientais é a “suspensão de segurança”. 
Este dispositivo decorre de uma lei da ditadura militar (Lei 4.348 de 26 de 
junho de 1964), mantida e ampliada nos anos seguintes (Lei 8.437 de 30 
de junho de 1992; Lei 12.016 de 07 de agosto de 2009, Brasil/ PR, 1964, 
1992, 2009) que permite que qualquer juiz anule uma decisão judicial que 
bloqueasse um projeto, caso que implique em “grave lesão à economia 
pública”. 

Como hidrelétricas são invariavelmente importantes para a eco-
nomia, quaisquer decisões bloqueando essas obras podem ser derrubadas, 
independente de quantas leis, proteções constitucionais ou convenções 
internacionais sejam violadas. Até 2014, suspensões de segurança tinham 
sido invocadas 12 vezes no caso da hidrelétrica de Belo Monte e 14 vezes no 
caso do Tapajós (Palmquist, 2014). 

O público brasileiro geralmente desconhece a existência de 
suspensões de segurança, garantindo assim uma completa falta de pressão 
sobre os legisladores para revogar essas leis (Fearnside, 2015). 

O sistema judicial do Brasil revelou-se incapaz de fazer cumprir as 
leis pertinentes, como a Lei 5.051 de 19 de abril de 2004, que implementa 
a Convenção OIT 169 que exige a consulta dos povos indígenas (Brasil/ PR, 
2004). 

A legalidade de Belo Monte é contestada em mais de 20 processos 
iniciados pelo Ministério Público, e até hoje sem decisão pelos tribunais, e, 
mesmo assim, foi construída a barragem. 

Uma decisão sobre Belo Monte que chegou ao tribunal foi favorável 
aos povos indígenas (ver: Silva & Santos, 2017). O governo entrou com um 
recurso no Supremo Tribunal Federal (STF) e, depois de receber quatro 
representantes do governo e nenhum da sociedade civil, o Presidente do STF 
Ayres Britto determinou que a construção da barragem pudesse continuar 
enquanto se aguardava uma decisão sobre o mérito do caso (Britto, 2012). 
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A decisão foi feita sem consultar os outros juizes do STF, e ocorreu 
apenas 15 dias antes da data da aposentadoria obrigatória de Britto e em 
meio ao julgamento do escândalo de corrupção do “mensalão” (Interna-
tional Rivers, 2012a;Peres, 2012;Sevá-Filho,2014). 

Desde então, o caso Belo Monte nem sequer apareceu no radar 
para inclusão na pauta do STF, e a barragem foi construída na prática.

Alternativas às barragens

Há muitas alternativas para substituir a energia elétrica e usá-la de 
uma forma mais eficiente. Uma opção de eficiência energética altamente 
visível no Brasil é o uso de chuveiros elétricos para aquecer a água do 
banho; oficialmente estima-se que seu uso consume 5% de toda a eletrici-
dade no Brasil (Brasil, CIMC, 2008, p. 58). 

Desde o Programa Nacional de Mudança Climática (PNMC) de 
2008, tem sido um objetivo de governo acabar com os chuveiros elétri-
cos, mas essencialmente nada tem sido feito – em vez disso, a prioridade 
continua sendo a construção de mais hidrelétricas. O Brasil possui grande 
potencial para aquecer a água do banho com aquecedores solares sem uso 
de eletricidade (Costa, 2007).

Reformas necessárias

Considerações de justiça ambiental precisam ser incorporadas nos 
sistemas de tomada de decisão e de licenciamento para acabar com o pa-
drão atual de construção de barragens e de outros projetos de infraestru-
tura, independente desses impactos. 

Precisam ser eliminados subterfúgios que atualmente permitem a 
realização desses projetos, mesmo quando violamas proteções legais. Isto 
é especialmente importante com relação à lei de suspensão de segurança.

Uma reforma profunda do processo de decisão é necessária para 
que os prováveis impactos socioambientais sejam estudados e democra-
ticamente debatidos antes da tomada das decisões críticas sobre constru-
ção de barragens, e para que esses impactos sejam uma das principais 
considerações na decisão (e.g., Fearnside, 2018a). 
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Observe-se novamente que as decisões reais sobre a construção de 
barragens não se referem ao processo de licenciamento, mas sim àquilo 
que hoje acontece muito antes na ausência de informação, de debate 
público e de consideração das consequências socioambientais. 

Estas alterações, por si só, são insuficientes. O Brasil, e muitos 
outros países onde existem situações semelhantes, também devem 
perseguir alternativas às barragens e outros tipos de projetos que 
provocam injustiças ambientais e outros impactos inaceitáveis. 

As considerações sobre os impactos socioambientais provocados 
pelas barragens da Amazônia são qualitativamente diferentes de muitas 
outras considerações sobre barragens, tais como o custo financeiro ou 
a legalidade dos projetos. Considerações sobre justiça ambiental têm 
se demonstrado importantes para induzir mudanças tanto ao nível de 
individuos como de sociedades inteiras (e.g., Reese & Jacob, 2015). 

Para que essas alterações aconteçam no processo decisório 
brasileiro sobre barragens na Amazônia, é essencial que os impactos 
socioambientais não sejam apenas formalmente documentados, 
estudados e explicados em termos acadêmicos, mas também que sejam 
vistos e internalizados pela sociedade em geral.

Possível mudança na política sobre barragens

Um acontecimento em janeiro de 2018 oferece esperança à 
mudança na política de prioridades energéticas, embora não seja 
provável que o governo brasileiro se deixará de construir mais barragens 
na Amazônia. Afirmações à imprensa sobre uma mudança foram feitas 
por dois oficiais-chave: o secretário executivo do Ministério de Minas e 
Energia e o presidente da EPE. 

Declararam que, devido aos pesados impactos socioambientais 
das barragens na Amazônia, a prioridade deve mudar para outras fontes 
de energia, como eólica e solar (Ventura, 2018). 

No entanto, não houve menção da intenção de cancelar qualquer 
uma da relação de barragens listadas para construção até 2026 (Brasil/
EPE, 2017, IRN, 2018).

O motivo declarado de impactos pesados pode não ser o fator-chave. 
As realidades econômicas conduziriam logicamente à mesma mudança de 
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política (Branford, 2018). Ao contrário das frequentes afirmações pelos 
proponentes de barragens, a hidroeletricidade não é energia barata. 

O custo financeiro de lidar com impactos socioambientais de 
barragens no Brasil aumentou muito ao longo dos últimos 20 anos, 
um fator importante na piora da economicidade de novas hidrelétricas 
amazônicas (Hirata, 2018). 

Um levantamento mundial mostrou que o padrão normal é das 
barragens terem custos financeiros muito maiores e que demoram muito 
para começar a gerar energia do que se pensa no momento em que as 
decisões de construção são tomadas (Ansar  et al., 2014). 

Isso foi demonstrado com as barragens do rio Madeira e a Belo 
Monte, que custaram mais que o dobro da expectativa oficial na época da 
decisão (e.g., Fearnside, 2017a).

Barragens antieconômicas como Belo Monte avançaram graças a 
subsídios governamentais e ao papel desempenhado pelas construtoras, 
seja no financiamento legal e ilegal de campanhas políticas, seja a simples 
corrupção (e.g., Branford, 2018; Fearnside, 2017b). 

Esta influência pode diminuir devido à proibição de contribuições 
de empresas às campanhas políticas a partir das eleições de 2016, as 
investigações de corrupção em curso na iniciativa “Lava Jato” e a redução 
da participação financeira do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

O anúncio em agosto de 2017 da intenção do governo de privatizar 
a Eletrobras até o final de 2018 também pode ser um fator na mudança 
(Ventura, 2018), embora 70% da população brasileira estejam contra a 
privatização (Hirata, 2017). 

Como uma empresa estatal, a Eletrobras, liderada por indicados 
políticos, tem sido sujeita a pressão política para promover barragens não 
econômicas que nunca seriam consideradas por uma empresa privada 
(Branford, 2018).

A incorporação de preocupações sobre impactos socioambientais 
também é essencial para prevenir os problemas que ocorreram tantas 
vezes nas barragens amazônicas do Brasil. Será um grande avanço se as 
afirmações de janeiro de 2018 se transformassem em uma mudança no 
papel desses impactos na tomada de decisões.

Movimentos_Socioambientais_005.indd   274 23/10/2019   11:45:13



275

Philip M. Fearnside

 Conclusões

Barragens na Amazônia brasileira provocam graves impactos so-
cioambientais e demonstram um padrão de violação de direitos humanos. 
Considerações de justiça ambiental devem motivar um repensar desta op-
ção energética, deslocando o foco do desenvolvimento para alternativas 
como a redução da utilização de eletricidade, a cessação da exportação 
de energia na forma de alumínio e outras commodities eletrointensivas, 
a eliminação de desperdício, o aumento de eficiência de uso e a promoção 
de geração a partir de recursos solares e eólicos. 

Injustiças provocadas por barragens existentes na Amazônia pre-
cisam ter prioridade em programas do governo, para reestabelecer os 
meios de subsistência e qualidade de vida das populações afetadas.

Salvaguardas precisam ser reforçadas no desenvolvimento brasi-
leiro, nos orgãos reguladores brasileiros e internacionais, e nas institui-
ções financeiras, para evitar as injustiças ambientais ilustradas por barra-
gens na Amazônia.
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